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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. COMUTAÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , nohabeas corpus
qual o agravante buscava a comutação de pena, mesmo já tendo sido contemplado com o
benefício em decreto presidencial anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a vedação prevista no parágrafo único do
art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão de comutação de pena a apenados
que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interpretação do Decreto n. 11.846/2023, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, veda a concessão de comutação de pena a quem já tenha
sido beneficiado por igual benesse em decretos anteriores.
4. A restrição imposta pelo decreto presidencial não viola o princípio da legalidade, pois
se trata de norma específica que regula a concessão de benefícios no âmbito da execução
penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "O Decreto nº 11.846/2023 veda a concessão de comutação de pena
a apenados que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores".

Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 11.846/2023, art. 4º, parágrafo único.
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STJ, AgRg no HC 891.745/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.19.03.2024; STJ, HC 959.159, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.11.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. COMUTAÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , nohabeas corpus
qual o agravante buscava a comutação de pena, mesmo já tendo sido contemplado com o
benefício em decreto presidencial anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a vedação prevista no parágrafo único do
art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão de comutação de pena a apenados
que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A interpretação do Decreto n. 11.846/2023, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, veda a concessão de comutação de pena a quem já tenha
sido beneficiado por igual benesse em decretos anteriores.

4. A restrição imposta pelo decreto presidencial não viola o princípio da legalidade, pois
se trata de norma específica que regula a concessão de benefícios no âmbito da execução
penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "O Decreto nº 11.846/2023 veda a concessão de comutação de pena
a apenados que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores".

Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 11.846/2023, art. 4º, parágrafo único.

STJ, AgRg no HC 891.745/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.19.03.2024; STJ, HC 959.159, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO LEOPOLDINO
PAIFER em face de decisão proferida, às fls. 197-199, que indeferiu liminarmente o 

.habeas corpus

Consta dos autos que o juízo da execução deferiu pedido de comutação de
penas com fundamento no Decreto Presidencial nº 11.846/2023. 

O Tribunal de origem deu provimento ao agravo em execução do Ministério
Público, para revogar a decisão agravada, considerando que o apenado não preenche as
condições previstas no Decreto Presidencial n. 11.846/23, visto ter sido beneficiado com
comutação anterior (fls. 144-162).

Nas razões do agravo, às fls. 207-212, a parte recorrente argumenta que há
flagrante ilegalidade no acórdão impugnado, passível de ser reconhecida de ofício.

Reitera as alegações de que o Decreto nº 11.846/2023, em seu artigo 3º,
permite a comutação de pena mesmo para aqueles que já foram beneficiados
anteriormente, sem necessidade de novo requisito temporal. A vedação do artigo 4º
refere-se apenas à cumulação de tempo de pena para fins de preenchimento de requisitos
temporais, não à concessão de múltiplas comutações.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de
retratação, a fim de, ao final,  restabelecer a decisão que concedeu a comutação de penas
ao agravante nos termos do Decreto Presidencial nº 11.846/2023.

O Ministério Público do Estado do Paraná apresentou as contrarrazões às fls.
223-226.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

Documento eletrônico VDA47447534 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 14/05/2025 20:12:49
Código de Controle do Documento: 859a4a9b-1659-43fb-98ef-d2419108292c



É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não
comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de
ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que
deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

A presente impetração investe contra acórdão, funcionando como substituto
do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do
HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em ,10/06/2020
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da
Ministra Rosa Weber, julgado em , consolidaram a orientação de que não27/03/2020
cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-habeas corpus 
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir em substituição ahabeas corpus 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...] 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/8/2024 2/9/2024

 
[...]
II - O  não é conhecido quando impetrado emhabeas corpus

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...] (AgRg no HC
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em ,3/9/2024
DJe de .)10/9/2024

 
Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão

da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Isso porque, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência desta
Corte, no sentido de que o art. 4º do Decreto nº 11.846/2023 veda expressamente a
concessão de comutação a condenados que já tenham sido beneficiados por
Decretos anteriores. Confira-se:

[...]
I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de habeas corpus, no qual o agravante buscava a comutação
de pena, mesmo já tendo sido contemplado com o benefício em decreto
presidencial anterior.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a vedação

prevista no parágrafo único do art. 4º do Decreto n. 11.846/2023
impede a concessão de comutação de pena a apenados que já tenham
sido beneficiados com comutações anteriores.

III. Razões de decidir
3. A interpretação do Decreto n. 11.846/2023, conforme

entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, veda a
concessão de comutação de pena a quem já tenha sido beneficiado por
igual benesse em decretos anteriores.

4. A restrição imposta pelo decreto presidencial não viola o
princípio da legalidade, pois se trata de norma específica que regula a
concessão de benefícios no âmbito da execução penal.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "O Decreto nº 11.846/2023 veda a

concessão de comutação de pena a apenados que já tenham sido
beneficiados com comutações anteriores".

Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 11.846/2023, art.
4º, parágrafo único. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
891.745/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.

19.03.2024; STJ, HC 959.159, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
DJe 11.11.2024.

(AgRg no HC n. 951.541/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025

 
[...]
1. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 estabelece, em seu

artigo 4º, vedação expressa à concessão da comutação de pena a
apenados que já tenham sido beneficiados por decretos anteriores,
independentemente de pedido anterior.

2. No caso, o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao
indeferir a comutação de pena, alinhou-se ao entendimento consolidado
desta Corte, que reitera a impossibilidade de concessão do benefício a
condenados já agraciados por comutação em períodos anteriores.

3. Inviável interpretação extensiva do Decreto Presidencial,
uma vez que a norma aplicada ao caso concreto é clara ao impedir a
concessão da comutação nas hipóteses vedadas.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 979.890/PR, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/3/2025
.)19/3/2025

 
Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu

qualquer argumento apto a ensejar a  da decisão ora agravada, devendo seralteração
mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE,
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Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; e AgRg no HC17/3/2023
n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .30/3/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0094666-8 HC 989.850 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017446020158160009  01213197420248160000  1213197420248160000  
17446020158160009  40027273820248164321

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : FERNANDO LEOPOLDINO PAIFER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Comutação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO LEOPOLDINO PAIFER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426051558034<1<41122@ 2025/0094666-8  -  HC 989850   Petição : 2025/0032840-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA47445602 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 14/05/2025 13:20:03
Código de Controle do Documento: A07AC969-7102-4D9E-9B21-59D5BA0A6E61


